PARECER Nº    134  , DE 2006.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 321 DE 2004.


De autoria da deputada Maria Lúcia Prandi, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva promover a implantação pelo Executivo Estadual de Programa Estadual para Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Oficial de Educação.


Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 14 de dezembro de 2005, sendo expedido o Autógrafo de nº 26.625 de 2005.


Através de mensagem A- nº 010/2006, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.


Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.


Por força do despacho do Sr. Presidente de fls.14vº, e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça para análise do Projeto de Lei á luz do veto oposto. Não tendo a referida Comissão se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.


Ao fazê-lo, verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador nas argumentações que fundamentaram o seu veto. Isto porque o “caput” do artigo 19 da Constituição Estadual estabelece de forma clara a competência da Assembléia Legislativa Estadual para dispor de todas as matérias de competência do Estado. Assim, a previsão de programas específicos para um setor da sociedade significa o pleno exercício da função parlamentar, que exige sensibilidade política, característica necessária para o desempenho da atividade. Como legítimos representantes do povo, não podemos ter o exercício pleno da atividade parlamentar engessada por uma interpretação restritiva do Poder Executivo, que logicamente desemboca num aumento ainda maior do seu já excessivo poder na sociedade. Tal interpretação configura-se numa transgressão inaceitável da teoria dos freios e contrapesos que embasa a divisão de poderes do Estado, como fórmula básica para o pleno desenvolvimento de uma sociedade que se pretende democrática. 


Entende-se, portanto, que a proposta em análise encontra-se dentro dos critérios de constitucionalidade e legalidade exigidos.


Por outro lado, o que se pretende com o Projeto de Lei em questão é exatamente garantir aos portadores de dislexia um diagnóstico e tratamento articulado na educação e na saúde, daí a proposta do diagnóstico ser realizado por equipe multidisciplinar, o que ainda não ocorre em nosso Estado. 

Dada a importância e complexidade do problema, revestem-se de fundamental importância as previsões contidas no Projeto de Lei em questão.

Face ao exposto, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 321/2004 e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) Renato Simões - Relator Especial.

